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			Apresentação


			A compreensão do sentido da palavra “desenvolvimento” e sua interface com as “políticas públicas” sempre me instigou. Contudo, ao receber o convite para redigir a apresentação do livro com a temática “Políticas públicas de desenvolvimento na Amazônia brasileira: Um olhar sobre a construção histórica dos planos de desenvolvimento (1946-2023)”, fiquei muito contente e, ao mesmo tempo, muito preocupado. A intensidade dos sentimentos mencionados, sem qualquer farisaísmo, foi exatamente essa.


			O primeiro sentimento tem relação com o apreço e a admiração profissional que tenho pelo autor, o economista Mário Sérgio Pedroza Lobão, cujo histórico acadêmico o distingue como Professor do Instituto Federal do Acre, Mestre em Desenvolvimento Regional pela UFAC, Doutor em Desenvolvimento Regional e Agronegócio pelo PGDRA/UNIOESTE e Pós doutorando em Desenvolvimento Rural pelo PGDR/UFRGS. Este respeito e estima se estendem ao seu “host” no PGDR/UFRGS, Professor Paulo Dabdab Waquil, soberiano (denominação de quem é associado à sexagenária Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural – SOBER) de longa data. Waquil, como é conhecido na academia brasileira e internacional, é reconhecido não só pelas suas qualidades acadêmicas e científicas, mas também pela sua generosidade e seu exemplo como ser humano resiliente! Vale destacar que todos esses predicados não têm qualquer conotação de “cabotinismo” em relação aos dois profissionais que ora menciono. Até porque a simplicidade faz parte de suas vidas e condutas.


			O segundo sentimento reside no fato de que não sou um especialista em políticas públicas de desenvolvimento, especialmente na Amazônia brasileira. Apesar de ter visitado todos os sete estados da região Norte do Brasil, sempre com um olhar de pesquisador, e de ter participado de quase todos os congressos da SOBER desde 1991, assistindo dezenas de trabalhos e palestras sobre a temática do presente livro, nesse que é o maior fórum de debate das ciências sociais rurais do Brasil, reconheço que isso não me qualifica para a ilustre tarefa de apresentar este livro.


			Então, de onde viria a legitimidade, refletida nesta honraria, para cumprir a missão de escrever esta apresentação? Eu digo que essa legitimidade se baseia em duas premissas que me acompanham desde minha formação em Ciências Econômicas pela UFMG em 1989, o apreço por dois binômios essenciais para qualquer economista: “políticas públicas” e “planos de desenvolvimento”. Esses binômios foram legados que aprendi com saudosos mestres da UFMG e da ESALQ/USP, como Mário Velloso Costa, José Alberto Magno de Carvalho, Jacques Schwartzman, Paulo Fernando Cidade de Araújo, entre outros (cada um na sua área).


			Cumpre citar que o Professor Mário Sérgio Pedroza Lobão tem a felicidade de ter, em sua formação de mestrado, doutorado e pós-doutorado, o esmero do sentido da palavra desenvolvimento (negritados no segundo parágrafo desta apresentação). Isso não é uma coincidência, mas sim uma consistente linha de pesquisa que tem marcado sua trajetória, direcionando sua vida acadêmica para o planejamento de políticas públicas, conectadas com a perspectiva do desenvolvimento. 


			Isto posto, ao ler o livro Políticas públicas de desenvolvimento na Amazônia brasileira: um olhar sobre a construção histórica dos planos de desenvolvimento (1946-2023), relembrei o complexo contexto que orbita o termo desenvolvimento, que não pode existir sem o planejamento, exigindo políticas públicas para sua efetiva realização. Revisitar ou reinterpretar o que está em cada capítulo perde o sentido nesta apresentação, além de torná-la enfadonha. Porém, o que preciso destacar reside na construção muito bem articulada de três capítulos basilares, dentro de uma análise discursiva histórica (via análises documental e descritiva), que remonta ao ano de 1946 até chegar ao ano de 1964, quando ocorreu a inserção da Amazônia na agenda pública de desenvolvimento nacional. Em seguida, tem-se a perspectiva dos governos militares e o desenvolvimento na Amazônia. O quarto capítulo ressalta a redemocratização brasileira e a Amazônia na agenda política.


			Essa articulação de ideias é fundamental para que a leitura flua com qualidade, retratando o propósito da pesquisa dentro de uma linha metodológica determinada, evidenciada na imbricação dos capítulos, culminando na proposição de uma agenda de desenvolvimento para a Amazônia brasileira. Tudo isto permeado por uma linguagem simples e sem mostrar qualquer erudição estéril. Com seus três principais capítulos, acrescido dessa agenda de desenvolvimento da Amazônia brasileira, preenche-se um vácuo literário sobre a sistematização e a discussão das políticas de desenvolvimento nessa delimitação geográfica.


			Em resumo, este livro é um recorte metodológico da evolução das políticas de desenvolvimento na Amazônia, que se pautou no entendimento de como o Estado brasileiro pensou o desenvolvimento da Amazônia em meio a diferentes concepções ideológicas e vicissitudes históricas, incluindo a crescente preocupação ambiental que se intensificou no final do século XX e início do século XXI. É importante ressaltar que este livro não teve, nem pretendia ter, a intenção de abranger todas as facetas dessa realidade. Em vez disso, ele deve ser visto como um ponto de debate para o avanço do conhecimento na área, mas com o mesmo embasamento técnico de sua robusta pesquisa.


			Por último, mas não menos importante, se o desenvolvimento está relacionado com a qualidade de vida e esta, por sua vez, almeja a felicidade, de um sentimento mesclado pela alegria e preocupação ao ser convidado para fazer esta apresentação, termino-a sem preocupação, e muito feliz. Feliz por reiterar as congratulações ao Professor Paulo Dabdab Waquil, que recebeu o Professor Mário Sérgio Pedroza Lobão para seu estágio pós-doutoral no PGDR/UFRGS, proporcionando-lhe todas as condições para que este livro pudesse ser escrito no Estado do Rio Grande do Sul. Vale relembrar que o autor está radicado no Estado do Acre, no outro extremo de um País continental como o Brasil. E feliz por convidá-los a lerem esta obra escrita por um profissional que incorpora em seu DNA de pós-graduação algo que muitos desejaram, mas poucos alcançaram: a compreensão do sentido da palavra “desenvolvimento” e sua interface com as “políticas públicas”, boa leitura!


			Pery Francisco Assis Shikida


			Economista (UFMG), Mestre em Economia Agrária e Doutor em Economia Aplicada (ESALQ/USP), Pós-Doutor (FGV/SP), Professor da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE)/Campus de Toledo. Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq. Ex-presidente da Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural (SOBER).


		




		

			Prefácio


			Quando, pela primeira vez, recebi o contato do professor Mário Sérgio Pedroza Lobão, do Instituto Federal do Acre (IFAC), interessado em fazer um estágio pós-doutoral no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural (PGDR) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), reagi com duas questões. Primeiro, por que fazer um pós-doutorado naquele momento, justo quando enfrentávamos a pandemia da corona vírus, com medidas de distanciamento social e as atividades sendo realizadas de forma remota nas universidades? Segundo, por que vir ao Sul do Brasil com um projeto sobre a Amazônia? 


			Discutimos a primeira questão, e propusemos que ele aguardasse e planejasse sua vinda somente após a retomada das atividades presenciais, para que pudesse desfrutar o convívio com o corpo docente, técnico-administrativo e discente do PGDR. Considero que foi uma escolha acertada, tornada factível no início do ano de 2023, possibilitando ao professor Lobão a realização do seu projeto de pesquisa, a interação com vários docentes, técnico-administrativos e discentes do Programa, a participação em disciplinas, contribuindo com sua experiência, promovendo novos aprendizados e práticas interdisciplinares. 


			O estágio pós-doutoral teve o planejamento para doze meses de atividades, no período de janeiro de 2023 a dezembro do mesmo ano, quando o professor Lobão teve a oportunidade de perceber (no início, com algum estranhamento) o calor do verão no Sul, com alguns dias até mais quentes do que ele conhecia na Amazônia. No entanto, também vivenciou diversos dias de frio intenso durante o inverno; teve oportunidade de acompanhar os efeitos da estiagem e das enchentes, e sentiu as variações rápidas de temperatura. Afora as questões climáticas, presenciou eventos culturais, aprendeu um pouco sobre as tradições gaúchas, viu as paisagens do Pampa e do extremo sul da Mata Atlântica, conheceu a gastronomia e as vinícolas na Serra Gaúcha. Contudo, na pesquisa, manteve seu foco direcionado para a Amazônia.


			E assim vem o interesse pela segunda questão que surgiu daquele contato inicial. Com tantos contrastes regionais, seja no clima, na cultura e na tradição, na paisagem, na flora e na fauna, ou ainda nas escolhas das atividades produtivas, por que vir ao Sul do Brasil com um projeto sobre a Amazônia? O fato é que o projeto de pós-doutorado tratava do amplo tema do desenvolvimento, do planejamento e da proposição de políticas públicas. O professor Lobão já havia concluído seu doutorado na região Sul, mais especificamente no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional e Agronegócio (PGDRA) da Unioeste, no Paraná, onde teve maior aproximação com estudos e pesquisas na área do desenvolvimento. Tanto o PGDRA/Unioeste como o PGDR/UFRGS trabalham com perspectivas interdisciplinares na análise e compreensão dos processos de desenvolvimento, seja com o foco no desenvolvimento regional, territorial ou local, seja com ênfase no desenvolvimento rural, seja com o direcionamento para o desenvolvimento humano ou o desenvolvimento sustentável. E a ideia de vir à Porto Alegre, fazer o pós-doutoramento no PGDR, foi no sentido de manter um bom alinhamento na sua trajetória acadêmica, mas sem fazer mais do mesmo. A proposta era buscar complementações, outras abordagens teóricas e/ou metodológicas, embora ainda bem alinhadas com o grande tema do desenvolvimento.


			O PGDR já trazia, em sua bagagem, uma experiência de cooperação acadêmica com o Programa de Pós-Graduação em Agriculturas Amazônicas (PPGAA), da Universidade Federal do Pará (UFPA), através do Programa Nacional de Cooperação Acadêmica (PROCAD) da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), que estimulou a parceria e a cooperação entre instituições de distintas regiões do país, buscando fortalecer o intercâmbio de docentes e discentes, a elaboração e realização de projetos conjuntos e a redução das desigualdades regionais. Na oportunidade, diversas missões de trabalho foram realizadas, resultando em projetos e publicações conjuntas, e um fluxo maior de mestrandos e doutorandos entre os dois programas. Também foi amplificado o interesse em estudos sobre a Amazônia, mesmo no Sul do país. Ainda assim, em sua maioria, dissertações e teses foram realizadas com o olhar mais direcionado à Amazônia Oriental.


			Agora, com o contato do professor Lobão para realizar seu projeto de pós-doutoramento no PGDR, trazendo seu interesse no tema do desenvolvimento, sua experiência da atuação docente no Instituto Federal do Acre (IFAC) e seu conhecimento mais aprofundado sobre a Amazônia Ocidental, abria-se um novo espaço de cooperação e de aprendizados. Dessa forma, ficavam respondidas as duas questões, possibilitando a vinda do pós doutorando para a realização de seu projeto no Sul. 


			O professor Lobão, no decorrer do período, realizou inúmeras leituras de livros e artigos, uma ampla pesquisa documental nos planos governamentais de desenvolvimento, fez a sistematização e a escrita. Se a ideia inicial era elaborar um ou dois artigos, em algum momento nos demos conta de que seria muito difícil sintetizar tanta coisa em pouco espaço, e que seria mais adequado apresentar na forma de um livro. O tema central se manteve no desenvolvimento da Região Amazônica, com o direcionamento dado à formulação e aos efeitos das políticas públicas, a elaboração dos planos de metas e planos de desenvolvimento regional, e na integração das dinâmicas econômicas da Amazônia aos projetos nacionais.


			Nessa sistematização, o professor Lobão buscou estabelecer o diálogo entre os autores dos livros e artigos revisados e os instrumentos de política que constam nos documentos, planos e projetos de desenvolvimento. Fez uma ampla construção histórica, percorrendo o extenso período da segunda metade do século XX aos dias atuais. Este livro, então, é o resultado de todo esse processo de pesquisa, desde os acertos para a realização do estágio pós-doutoral até a sistematização de todas as informações relevantes sobre as políticas públicas de desenvolvimento na Amazônia brasileira.


			A estrutura do livro corresponde à divisão em três grandes períodos, sendo complementada pela apresentação de propostas e estratégias para o futuro. Logo no início, o autor traz o olhar histórico sobre a Amazônia como uma região de fronteira, como uma reserva de riquezas naturais, com um histórico de exploração extrativista e pouca atenção e comprometimento com a melhora das condições de vida das populações locais. Avança em um capítulo mais breve sobre o primeiro período analisado, compreendido entre 1946 e 1964, a partir da promulgação da constituição federal de 1946, e a elaboração de um primeiro plano com um olhar mais direcionado para a Amazônia, resultando na inserção da região na agenda de desenvolvimento do país. 


			O capítulo a seguir, já mais extenso, analisa o período compreendido entre 1964 e 1985, durante os governos do regime militar, no qual são abordados os principais pontos e discutidos os primeiros planos regionais de desenvolvimento da Amazônia. Fica evidente como a atenção passou a ser direcionada para a criação de infraestrutura viária, energética e de comunicações, para a intensificação da ocupação e maior inserção produtiva, com a concessão de incentivos, especialmente a grandes empreendimentos na região. 


			O terceiro capítulo do livro, também longo e abrangente, aborda o período de redemocratização e o surgimento de novos temas, com a ruptura em relação às políticas desenvolvimentistas, trazendo a sequência de novos planos plurianuais de desenvolvimento regional da Amazônia. Aqui, passa a ser evidenciada a maior preocupação com os temas ambientais e a conservação do bioma amazônico, assim como com as novas perspectivas trazidas pela agenda de desenvolvimento sustentável. 


			No fechamento, o livro finaliza com a indicação de propostas e estratégias de ação, reconhecendo as diversidades e as heterogeneidades do território, valorizando sua sociobiodiversidade, potencialidades e restrições. Dado o aumento do interesse global ao longo das últimas décadas e a pressão internacional exercida, o professor Lobão reforça a importância da participação para planejar ações que conduzam de fato ao desenvolvimento, aliando a melhoria das condições de vida das populações locais com a conservação ambiental na Amazônia.


			O livro é o coroamento do trabalho realizado no estágio pós-doutoral do professor Mário Sérgio Pedroza Lobão, período de grandes aprendizados e trocas de conhecimentos, de muitas leituras e sistematizações, mesmo que realizado num cenário distante da Amazônia. O livro deixa uma contribuição muito relevante, com uma descrição detalhada e análises pertinentes dos Planos de Desenvolvimento da Amazônia, para todos os interessados em uma visão histórica e nos efeitos das políticas públicas sobre o processo de desenvolvimento da região.


			Paulo Dabdab Waquil


			Professor Titular do Departamento de Economia e Relações Internacionais (DERI), da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), com atuação nos Programas de Pós-graduação em Desenvolvimento Rural (PGDR) e em Agronegócios. Graduado em Agronomia (1986); Mestre em Economia Rural (1991) pela UFRGS; e Doutorado em Economia Agrícola pela University of Wisconsin, EUA (1995).


		




		

			1 Introdução


			A Amazônia brasileira se constituiu, desde os seus primeiros movimentos de inserção nacional, como uma fronteira e reserva de riqueza natural. A chegada dos europeus, nos idos de 1600, com a extração de matérias primas e o início da produção agrícola de cana-de-açúcar, café e cacau, por exemplo, (Homma, 2000), representaram as primeiras tentativas de incorporação da região como território “ativo” no Estado brasileiro, associada à economia internacional. No entanto, o foco estava somente em explorar e extrair o máximo possível de recursos naturais comercializáveis, sem nenhum compromisso com o desenvolvimento socioeconômico local, considerado um território demograficamente vazio.


			Mesmo no período histórico dos ciclos da borracha, no final do século XIX e início do século XX, observava-se uma reprodução do processo de espoliação colonizadora da época imperialista, porém uma exploração nacionalmente internalizada. Tinha-se a Amazônia como uma região produtora de matérias primas, em alta no mercado internacional, servindo aos anseios econômicos da metrópole, nesse caso, a metrópole nacional (Loureiro, 2002). 


			Efetivamente, os ciclos da borracha, ou mesmos os movimentos de exploração anteriores, não podem, sob hipótese alguma, serem considerados como as primeiras políticas de desenvolvimento da Amazônia. Foram movimentos econômicos pontuais e descompromissados, que pouco agregaram à região, abrindo apenas o horizonte de inserção regional no cenário nacional. 


			Nesse sentido, o primeiro ato pensado e institucionalizado na promoção do desenvolvimento da Amazônia foi dado pela Constituição Federal de 1946, com a criação do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (PVEA). É partir desse momento que este livro inicia sua discussão, trazendo toda a trajetória das políticas públicas de desenvolvimento da Constituição de 1946 até o último Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia vigente, o ano de 2023, sob o pretexto de refletir sobre os seguintes questionamentos: como se deram as trajetórias das políticas públicas de desenvolvimento nesse território? Quais transformações ocorreram historicamente? Qual o pano de fundo de toda a constituição política, econômica, social e ambiental, nesses mais de 70 anos de planejamento governamental na Amazônia brasileira?


			Dessa forma, o livro encontra-se estruturado em quatro principais capítulos. Inicialmente, discutem-se os primeiros movimentos de inserção da região amazônica na agenda nacional de desenvolvimento, em que são reveladas as primeiras intenções e visões pensadas ao cenário regional, ou seja, da Constituição Federal de 1946 até o ano de 1964. O segundo capítulo engloba todo o período militar brasileiro, indo de 1964 a 1985, e explora o contexto de atuação governamental, especialmente a partir do Planos Nacionais e Regionais de Desenvolvimento, prevalecendo o paradigma produtivista/desenvolvimentista dos militares.


			O terceiro capítulo, por sua vez, tem como ponto de partida o processo de redemocratização brasileira, perpassando pela promulgação da nova Constituição Federal de 1988 e chegando até os dias atuais, em 2023. Aqui, o leitor observará, claramente, o início e, posteriormente, a consolidação de um novo modelo de desenvolvimento, em especial com a incorporação das preocupações ambientais, não atendidas nas décadas passadas. Portanto, tem-se a formação de um novo paradigma de desenvolvimento, o protecionista/conservacionista, visivelmente demonstrado pelos instrumentos de planejamento regional e legislações ambientais, apesar da trajetória dependente incorporada do modelo anterior, o que se mostrará como um trade off entre desenvolvimento e conservação regional, dali em diante.


			Por último e como resultado de todo o percurso histórico trilhado, é proposta uma agenda de desenvolvimento à região. Diante dos avanços, dos retrocessos, das fragilidades e das potencialidades observadas no decorrer de todo o livro se vislumbrou essa agenda propositiva de macro estratégias de ação no território amazônico. Deseja-se uma excelente leitura e imersão nesse território e campo de estudos atualíssimo.


			 


		




		

			2 Da Constituição de 1946 ao ano de 1964: A verdadeira inserção da Amazônia na agenda pública de desenvolvimento nacional


			A Amazônia brasileira é, oficialmente, incorporada no planejamento nacional a partir da Constituição de 1946, no então mandato do governo federal de Eurico Gaspar Dutra, ao promulgar a nova Constituição Brasileira, em 18 de setembro de 1946, na capital brasileira à época, o Rio de Janeiro, após o fim do Estado Novo ou Ditadura Vargas.


			Foi no artigo 199 da referida Constituição, único dentre os seus 222, que se materializou o primeiro intento de política de desenvolvimento à região ainda pouco conhecida econômica e geograficamente. Esse artigo foi proposto pelo amazonense Leopoldo Peres, então deputado federal do Amazonas e que fez parte da constituinte (Marques, 2013). Aqui, foram dois principais fatores que predominaram: o primeiro referiu-se à menção do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (PVEA); e, o segundo, quanto à obrigatoriedade de aplicação de recursos públicos para a consecução desse plano (Brasil, 1946).


			Ficou estabelecido a aplicação de recursos financeiros em um percentual que não fosse menor do que 3% (três por cento) da receita tributária da União, em um prazo de 20 (vinte) anos consecutivos. Foi instituído ainda que, tanto estados, territórios federais e municípios da região, de modo obrigatório, também deveriam reservar, anualmente, 3% (três por cento) das suas receitas tributárias para o mesmo fim, porém a aplicação desse recurso ficava por conta da União (Brasil, 1946).


			Após esse prazo de 20 anos, acabaria a obrigatoriedade e caducariam os efeitos legais. No entanto, com a emenda constitucional n. 21, de 30 de novembro de 1966, a obrigatoriedade da União se tornou de caráter permanente, assim como os estados, territórios federais e municípios deixaram de ser contribuintes compulsórios nesse fundo.


			Vale ressaltar que a Amazônia aqui considerada correspondia aos estados do Pará e do Amazonas; dos, então, territórios federais do Acre, Amapá, Guaporé (atual Rondônia) e Rio Branco (atual Roraima); além da parte do estado de Mato Grosso, a norte do paralelo de 16º; do estado de Goiás, a norte do paralelo de 13º (hoje atual Tocantins); e a oeste do meridiano 44º do Maranhão. Foi a formalização do que se convencionou chamar de Amazônia Legal brasileira. Um espaço territorial que possuía pouquíssima alteração do seu ambiente natural, mas que via mudar, drasticamente, sua ocupação e uso do solo a partir de então.


			Apesar da Constituição datar de setembro 1946, apenas em janeiro de 1953, no governo de Getúlio Vargas, foi promulgada a Lei n. 1.806, que dispunha sobre as bases e diretrizes do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (PVEA), além da criação da Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA) para elaboração e execução desse plano. Portanto, somente seis anos e quatro meses após a Constituinte se homologou a lei norteadora da aplicação daqueles recursos já instituídos anteriormente. 


			Marques (2013) esclarece que essa demora foi fruto dos debates políticos sobre o tema. Logo após a aprovação do art. 199, abrem-se discussões sobre o tema e se constitui uma Comissão Especial do PVEA. Essa comissão no ano seguinte apresenta um relatório inicial já com indicação da criação de uma Instituição promotora do plano. Foram vários debates no Congresso Nacional, findando por sua aprovação somente em 1953.


			Com a aprovação das diretrizes do plano, ficava clara a visão da região no contexto nacional, a de uma fronteira de exploração econômica. Isso não era algo novo, mas somente uma reprodução dos princípios do modelo extrativista da borracha no final do século XIX e início do século XX. A diferença, nesse momento, estava na institucionalização, na legalização e na diversificação do processo de exploração dos recursos naturais amazônicos. 


			O PVEA primava pelo desenvolvimento da produção agrícola, extrativa, pecuária, mineral, industrial e das relações de trocas na região, a serem constituídas através de sistemas de medida, serviços, empreendimentos e obras. O objetivo fim, pelo menos no papel, era melhorar os padrões de vida social e bem-estar econômico da população regional, bem como expandir a riqueza do país (Brasil, 1953). Como se verá, nada disso aconteceu na prática, mas foi o início do modelo de desenvolvimento que aqui chamamos de neocolonista nacional, em que a região (colônia) passava a atender aos anseios do Centro-Sul do país (Metrópole).


			O que se buscava, de fato, era a superação do modelo econômico extrativista, considerado desgastado e um atraso ao desenvolvimento da região. A diversificação das atividades produtivas, especialmente com a promoção de industrialização na região, superando sua dependência econômica, acabou sendo o principal foco da SPVEA (Marques, 2013). Esse primeiro movimento industrial serviu de base para a criação da Zona Franca de Manaus, décadas depois. 


			De qualquer forma, era visto que os recursos do PVEA, agora com fundo financeiro constituído, o Fundo de Valorização Econômica da Amazônia (FVEA), destinavam-se com maior exclusividade para serviços, empreendimentos e obras de caráter econômicos ou com relação direta na recuperação econômica da região. Apesar do objetivo fim ser a melhoria de vida social e bem-estar, as poucas propostas de melhoramento das infraestruturas sociais não se consumaram, tampouco existia uma preocupação com a questão ambiental, pois sequer se pensava sobre isso, uma vez que não era preocupação diante da oferta abundante dos recursos naturais ali presentes e da crença de sua inesgotabilidade.


			O viés economicista do desenvolvimento ficava evidente com a apresentação a que se destinava o Plano de Valorização. Foram elencados 14 objetivos e somente dois deles não estavam diretamente atrelados ao lado econômico: um sendo de caráter demográfico, porém com foco na expansão da economia regional, portanto, indiretamente associado à economia; e o outro ao ambiente natural, a defesa contra as inundações periódicas, que assolavam historicamente o território e comprometia o avanço da população ribeirinha e suas atividades comerciais e produtivas. 


			Os outros 12 objetivos-foco restantes eram: a promoção do desenvolvimento da produção agrícola; o fomento à produção animal; a promoção do aproveitamento mineral da região; o incremento da industrialização de matérias primas; a realização de um plano de viação; o estabelecimento de uma política de energia em bases econômicas; o estabelecimento de programa de crédito bancário; o fomento das relações comerciais com os mercados consumidores e fornecedores, a manutenção de programa de pesquisas geográficas naturais, tecnológicas e sociais para fixação de quadros técnicos e científicos; o incentivo ao capital privado; a organização administrativa específica para controle técnico-econômico do próprio plano e; a formação de um sistema de divulgação econômica e comercial (Brasil, 1953). Portanto, todos estritamente econômicos, sejam com a promoção direta das atividades produtivas ou com sua estimulação indiretamente.


			Como visto, a Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA) foi o órgão criado para elaborar e executar o PVEA (Carvalho; Carvalho, 2012). Sua criação se deu, conjuntamente, com a lei do plano, em 1953, ficando estabelecida sua sede em Belém, capital do estado do Pará, tendo autonomia administrativa e subordinada diretamente ao Presidente da República. A SPVEA surgia com o objetivo de promover o desenvolvimento regional integrando a região amazônica ao restante do país (Gouvêia; Ávila; Ribeiro, 2009).


			Marques (2013, p. 1) explica que a SPVEA marcou um novo modelo de se pensar o planejamento regional brasileiro, sendo uma inovação até então. No entanto, afirma que essa Instituição surge com uma forte contradição “[...] ser uma instituição nacional (sustentada nas políticas de segurança nacional) ou ser uma instituição regional, que se propunha a industrializar a Amazônia a partir da substituição regional de importações [...]”.


			Apesar de toda a formalização do PVEA, primeiro plano legalmente instituído de desenvolvimento à região amazônica, da criação da SPVEA para elaboração e execução do plano e da dotação orçamentária garantida, através do FVEA, com 3% das receitas tributárias da União, poucas foram às transformações ocorridas no cenário local. Na verdade, a Superintendência fracassou e quase não criou bases econômicas pensadas para a região, ficando as metas mais no papel do que chegando a sua própria materialização.


			Ressalta-se que o plano elaborado pela SPVEA, também chamado de Primeiro Plano Quinquenal, ficou pronto, efetivamente, em 1955, em que constavam dois volumes. Era, significativamente, direcionado e detalhista naquilo que se propunha realizar, fato comprovado pelas suas 712 páginas, distribuídas em dois volumes.


			O primeiro volume tratava sobre a conceituação utilizada, a produção agrícola e recursos naturais. Por sua vez, o segundo atinha-se ao setor de transportes, comunicação e energia; crédito e comércio; saúde; e desenvolvimento cultural. Interessante que, para além do caráter econômico, o plano destacava outras dimensões de interesse, inclusive com porcentagens significativas de participação no orçamento, como mostra a figura 1. Porém, nada, para além do econômico, passou de um planejamento, sem contar que o primeiro volume tratou, quase que unicamente, da produção agrícola, maior anseio naquele momento de inserção regional na agenda econômica nacional.
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			Figura 1 – Distribuição dos recursos destinados ao PVEA, em porcentagens (%).


			Fonte: SPVEA, 1955.


			Conforme Loureiro (2015), o PVEA nunca foi aprovado e os recursos orçamentários destinados à região nunca se aproximaram dos 3% estipulados em lei. Essa falta de repasse dos recursos fez com que a SPVEA tivesse uma disponibilidade orçamentária reduzida e entrasse em decadência. D’Araújo (1992, p. 51) complementa que a necessidade de aprovação anual do orçamento da Instituição no congresso gerava conflitos de interesse na classe política, o que interferia no plano e planejamento de mais longo prazo. Além disso, o autor acrescenta que “A abrangência das metas, a amplitude da região, a falta de integração entre os setores e o desconhecimento científico sobre a área e sua população [...]”, integravam o rol de justificativas do fracasso da Superintendência.


			Portanto, apesar da constituição de 1946 ter sido o primeiro esforço de política de desenvolvimento na Amazônia, não surtiu os efeitos esperados, sem maiores impactos no desenvolvimento da região. A falta de conhecimento do potencial natural e econômico e a não consciência regional do real significado de desenvolver e valorizar a Amazônia foram os principais determinantes para a não efetivação do PVEA e insucesso da SPVEA (Loureiro, 2015). Sem falar, à época, do descompromisso governamental com a, ainda, desconhecida Amazônia.


			De todos os males e ingerência, algumas ações positivas do órgão puderam ser destacadas, como a “[...] supervisão da construção da rodovia Belém-Brasília, o financiamento de algumas indústrias locais e a criação de outras importantes instituições como a Universidade Federal do Pará e a Escola de Agronomia da Amazônia [...]” (Carvalho; Carvalho, 2012).


			Já no governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961), a partir do Plano de Metas e ainda com a SPVEA orientando as políticas de desenvolvimento na Amazônia, criou-se a Zona Franca de Manaus (ZFM), em 1957, limitada a capital do Amazonas, conforme disposto na Lei n. 3.173, de 06 de junho. A ideia era que se constituiria de “[...] zona franca para armazenamento ou depósito, guarda, conservação beneficiamento e retirada de mercadorias, artigos e produtos de qualquer natureza, provenientes do estrangeiro e destinados ao consumo interno da Amazônia [...]”. 


			O foco estava no aumento da circulação de mercadorias e na atratividade de empreendimentos nessa porção do território, mas que, inicialmente, funcionou de modo muito precário e surtiu pouco efeito, sendo efetivada apenas 10 anos após sua criação, nos governos militares, como será visto. Era a partir dos incentivos fiscais que o governo pensava nessa atração e, ao mesmo tempo, ampliar as bases econômicas no interior da Amazônia (Costa; Inhetvin, 2013).


			O maior feito realizado no contexto amazônico nesse período e que vai marcar os períodos posteriores foi a construção da rodovia Belém-Brasília, considerada o principal projeto à região amazônica do Governo de JK (Serra; Férnandez, 2004). O Presidente Kubitschek, com objetivos de integração nacional e fortalecimento da indústria de base no país, institui, por decreto (Rodobrás, decreto n. 3.710 de 1958), a Comissão Executiva da Rodovia Belém-Brasília, vinculando-a a estrutura da SPVEA (Marques, 2013). 


			Menos de dois anos depois, é inaugurada a referida rodovia, hoje principal via de acesso pelo lado oriental da região com o resto do país e que permitiu um avanço econômico mais acelerado dessa porção territorial. Para Homma (2000, p. 227), a rodovia Belém-Brasília representou para a Amazônia um dos últimos maiores acontecimentos “[...] desde a implantação do serviço de navegação a vapor, em 1985”.


			Outro importante investimento do governo de JK foi a criação da rodovia Brasília – Porto Velho, pelo lado ocidental da região, atual BR-364. No dia 04 de julho de 1960, em Vilhena, no Estado de Rondônia, JK inaugurou a ligação da Amazônia Ocidental com o restante do país (Kubitschek, 2000). Portanto, serão essas duas principais vias de acesso que marcarão os padrões de desenvolvimento no contexto amazônico nos anos vindouros.  


			Diante disso, verifica-se que os grandes feitos do governo de JK para a região se resumiram à criação dessas duas grandes estradas, pois a própria ZFM não conseguiu avançar na sua agenda de trabalho. Não se viu nenhuma outra grande ação desenvolvimentista no governo de Juscelino para a região, ficando a Amazônia apenas como uma fronteira a ser desbravada, o que vai acontecer com a instalação dos governos militares no país, com o Golpe Civil-Militar de 1964, o que deu um novo impulso nas políticas de desenvolvimento, tanto nacional como regional.


		




		

			3 Os governos militares e a visão desenvolvimentista na Amazônia


			Em 31 de abril de 1964, foi deflagrado um golpe militar contra o governo de João Goulart, que, no dia seguinte, deixa o poder e torna o cargo de presidente do Brasil vago. Com o cargo desocupado, sobe ao posto, interinamente, o então presidente da Câmara Federal, o deputado Ranieri Mazzilli, como mandava a Constituição Federal de 1946. Mas os militares, atuando em várias frentes, principalmente, com o enfraquecimento do Congresso Nacional e aberturas de vários inquéritos contra líderes políticos, sob o pretexto de restaurar a disciplina e combater a possível ameaça comunista no Brasil, assumiram o comando do país. Fato é que, em 15 de abril de 1964, o militar Humberto Castelo Branco assume a presidência do Brasil e se instala, verdadeiramente, a Ditadura Militar no contexto nacional (Castro, s.d.).


			No período dos militares no poder (1964-1985), o território amazônico passou por transformações de toda ordem, como nunca houvera antes, pois consideravam a região, conforme relata Niederle (2019, p. 12), como “[...] uma fronteira virgem, vazia e selvagem, pronta a ser ocupada; a fronteira da civilização onde o desenvolvimento ainda não havia chegado”.


			 Foram vários planos de desenvolvimento implantados, especialmente nas áreas de infraestrutura viária, energia e de comunicações, instalação de grandes empreendimentos agropecuários e minerais privados e forte processo de colonização induzida (Gouvêa; Ávila; Ribeiro, 2009; Costa; Inhetvin, 2013). Um verdadeiro projeto desenvolvimentista regional, uma “Operação Amazônia” (Kitamura, 1994).


			Vale destacar que, por ter se tratado de um regime autoritário e a região amazônica ainda ser formada pelos territórios federais de Guaporé (atual Rondônia), Rio Branco (atual Roraima) e Amapá, bem como pelo domínio de grandes áreas pertencentes à União dentro dos estados do Acre, Amazonas e Pará, a intervenção federal acabava sendo muito mais facilitada e direta. Esse contexto, sem sombra de dúvidas, favoreceu a intervenção e implantação dos grandes projetos adotados no período.


			Acelerou-se o paradigma desenvolvimentista, não podendo, portanto, ser considerada uma nova visão de desenvolvimento da região, mas, sim, sua intensificação. Os princípios e diretrizes adotadas já datam desde décadas anteriores, como foi o próprio modelo incorporado com a experiência da Companhia Ford Industrial do Brasil, entre as décadas de 1920 e 1940, na região do Tapajós no Pará1, ou a busca da integração regional ao restante do país e exploração econômica da região com o próprio PVEA em 1953, ou com o processo de criação de rodovias do governo de JK, como visto na seção anterior.


			A diferença aqui era a intensidade e a facilidade de implantação dos projetos estabelecidos, tanto pelo regime de governo imposto, como pela vontade de fazer dos militares. Sem esquecer o argumento da soberania nacional quanto à proteção das fronteiras nacionais (D’Araújo, 1992). Dessa forma, reitera-se que não se observou um novo modelo de desenvolvimento e sim uma continuidade diferenciada em termos de qualidade e quantidade das ações públicas regionais e nacionais.


			De acordo com Frizo (2019, p. 58), era “[...] evidente que a visão do Estado sobre sua atuação na Amazônia pode ser classificada como uma intervenção de cunho ‘civilizatório’ [...]”, visto que ela era considerada um espaço ainda problemático e com vários distúrbios, com a necessidade de se buscar um verdadeiro desenvolvimento, a partir da sua exploração e ocupação direcionada rumo ao que se convencionou chamar de progresso regional. Com isso, despontava-se como principal eixo de ação o acesso ao interior desse território ainda desconhecido, o que deu início aos grandes projetos rodoviários como condição inicial para sua integração e emancipação.


			3.1 Viabilizando a estrutura viária como condição para o desenvolvimento regional


			O caráter desenvolvimentista do governo militar já aparecia no final do primeiro ano de mandato de Castelo Branco, com a Lei n. 4.540, de 10 de dezembro de 1964. Nesta norma legal, era disposta a elaboração e execução de Planos Quadrienais de Obras para a implantação do Plano Nacional de Viação do país.


			Após 19 dias da publicação desse instrumento legal foi aprovado o Plano Nacional de Viação (PNV), por meio da Lei 4.592, de 29 de dezembro de 1964. Esse plano tinha como prerrogativa ser revisto a cada cinco anos e oficializavam as rodovias já existentes, assim como propunha a criação de outras.


			Dentro do PNV, de 1964, foram mapeadas/pensadas onze principais rodovias federais na região amazônica. Além daquelas já construídas, como o caso das rodovias Belém-Brasília ou BR-010 e Rodovia Porto Velho-Brasília ou BR-364, oriundas ainda do governo JK, como visto, estavam planejadas mais nove outras estradas. 


			As rodovias previstas eram: a BR-080, com planejamento saindo de Brasília, passando por Manaus e chegando até a Colômbia; a BR – 153 saindo de Tucuruí no Pará e indo até Aceguá no Rio Grande do Sul; a BR – 156, que vai de Macapá até a Guiana Francesa; a BR – 158, indo de São Félix do Xingu no Pará até Livramento no Rio Grande do Sul; a BR – 163, encaminhando-se de Santarém, no Pará, até Cuiabá, no Mato Grosso; a BR – 174, entre Manaus e a fronteira com a Venezuela na divisa em Roraima; a BR – 236, ligando o distrito de Abunã em Rondônia à fronteira com o Peru, atravessando todo o Acre; a BR – 317, de Brasileia no Acre até Lábrea, no Amazonas; e a BR – 319, ligando Beruri, no Amazonas, à Guajará-Mirim, em Rondônia (Brasil, 1964b).


			Portanto, observava-se um plano viário ousado para a região, em que seria preciso atravessar quilômetros de mata densa para concretização das rodovias pensadas, o que não parecia impossível após a experiência vivida no governo de JK, especialmente com a BR – 364, em pleno seio amazônico. De todo modo, nem todas as rodovias se concretizaram, como foi o caso da BR – 080, ou mesmo ficaram semiconstruídas, como a BR – 163.


			Para Silva (2017), a implementação desse grandioso sistema rodoviário no país, entre 1967 e 1973, só foi possível devido à elevada mobilização de recursos financeiros provenientes, tanto de financiamentos internacionais como de recolhimento tributário. Foi, inclusive, o caso específico da rodovia Transamazônica, comentada mais à frente. 


			Ressalta-se ainda que o compromisso da época era a abertura do clarão no meio da floresta, formando uma estrada de chão batido e, em solos amazônicos, muitas vezes, quase intrafegáveis. Porém os primeiros passos rumo ao que se pensava como integração estavam sendo dados. A ideia era permitir o acesso ao interior daquela região ainda desconhecida e possibilitar a criação de estruturas econômicas capazes de fomentar a produção regional, como foi o caso dos grandes projetos agropecuários e mineradores, por exemplo. 


			Pieranti e Silva (2006) reforçam que as rodovias criadas entre o governo de JK e dos militares, qual sejam, Belém-Brasília (BR-010), Cuiabá-Porto Velho-Manaus e Brasília-Cuiabá-Santarém, passaram a ser os grandes elos entre o Centro-Oeste brasileiro com a Amazônia. Promovia-se, portanto, uma nova configuração espacial na região, em que se inicia uma alteração demográfica, social, ambiental e econômica.


			Outro grande passo para essa consolidação foi a promulgação, em 21 de março de 1969, da regulação da Política Nacional de Viação Rodoviária, por meio do Decreto-lei n. 512. A partir dessa norma se estabeleceu a obrigatoriedade quanto ao melhor planejamento do sistema rodoviário, estudos técnicos e econômicos, a construção e conservação, assim como a administração, concessão, permissão e fiscalização das rodovias, reforçando a necessidade da interligação da região ao restante do país. Buscou-se a partir de então, especialmente com os Planos de Integração Nacional (PIN), a partir de 1970, o asfaltamento das principais estradas já consolidadas, de maneira a diminuir os custos de transportes e aumentar a fluidez de circulação de pessoas e mercadorias, mitigando a fricção espacial desse território. 


			Ainda no PNV de 1964 foram catalogados os portos e vias navegáveis da região amazônica. Observa-se que o principal intuito do PNV era estudar todo o território e pensar, estrategicamente, as melhores formas de aproveitamento da logística de transporte do país e regiões. Na Amazônia foram considerados os portos de Manaus (AM), Itacoatiara (AM), Óbidos (PA), Macapá (AP), Breves (PA) e Belém (PA), todos seguindo o curso do Rio Amazonas, como já consolidados desde o período áureo da extração da borracha.


			Esse primeiro PNV teve algumas alterações e incorporações nas rodovias, ferrovias e hidrovias. Dentre essas mudanças, na região Amazônica, tem-se a incorporação de trecho rodoviário na BR – 317, no Acre, com ampliação de mais 110 km, ligando agora o estado com o Peru pela fronteira do município de Assis Brasil. Era a continuação da interiorização do território amazônico rumo às fronteiras e estabelecendo laços econômicos e sociais com o país vizinho.


			Na década de 1970, agora na Presidência o General Emílio Médici, foi lançado o projeto de construção da BR – 230, também chamada de Transamazônica, pois a ideia era ligar a cidade de Cabedelo, no litoral paraibano, à Lábrea, no Amazonas. Considerada uma “obra faraônica”, essa rodovia se constituiria como a terceira maior do país e atravessaria toda a região Norte da Amazônia, de leste a oeste. Eram mais de 4.000 km de comprimento planejados e considerada indispensável para a promoção do desenvolvimento no norte da região. No entanto, foi inaugurada em 1972, mas por diversos problemas, como conflitos com povos indígenas, por exemplo, as obras foram paralisadas e nunca concluídas.


			Cardoso e Müller (1977, p. 133-134), analisando os discursos referente ao planejamento da BR – 230, no início da década de 1970, chegam a afirmar que a motivação para construção de tal rodovia não era por motivos econômicos, mas sim por “[...] razões estratégicas de uma geopolítica preocupada com ‘os vazios territoriais e demográfico’ e o excesso de população pobre no Nordeste”. Silva (2017) corrobora com essa visão acrescentando que também se tratou de uma estratégia governamental para acesso de recursos até então inacessíveis. 


			Ainda no governo de Médici, em 10 de setembro de 1973, é revogado o primeiro Plano Nacional de Viação, de 1964. Entrou em vigor, por meio da Lei n. 5.917, um novo PNV, este vigente até os dias atuais, ano de 2023, inclusive tendo sua regulamentação somente em 16 de dezembro de 2005, com o Decreto 5.621, no governo de Luiz Inácio Lula da Silva. 


			Portanto, de lá para cá não se viu na região amazônica a criação de nenhuma nova rodovia, sendo a malha rodoviária atual fruto dos governos militares. Inclusive, Gouvêa, Ávila e Ribeiro (2009) mostram que as principais rodovias criadas nos governos militares representam hoje os atuais eixos de urbanização e corredores de desenvolvimento da Amazônia. É a mudança de um padrão histórico do tipo rio – várzea – floresta por aquele do tipo rodovia – terra firme – subsolo (Gonçalves, 2001).


			A pressão ambiental na região, especialmente a partir da década de 1990, tem favorecido para que não se planeje novos projetos rodoviários ou mesmo se amplie os já existentes, considerados um dos principais fatores de degradação ambiental, seja direta ou indiretamente, como é o caso da BR-319, que liga Manaus a Porto Velho. É sob os argumentos de evitar o acesso ao interior da floresta e a valorização de terras, incentivando a especulação imobiliária e a entrada de agentes do desmatamento, que se tem defendido a inércia rodoviária na região (Rocha; Correia; Fialho, 2012). 


			De todo modo, vale frisar que esse caráter inercial precisa ser mais bem avaliado e repensado, devendo essa questão ser tratada de modo sistêmico no contexto regional, uma vez que regiões mais isoladas precisam ser alcançadas e atendidas com ofertas ampliadas de estruturas sociais, como são os casos de populações em municípios mais isolados, ou mesmo ribeirinhas e indígenas, porém com um efetivo controle do Estado brasileiro. Obviamente que esse repensar não se trata apenas de estruturas rodoviárias, mas sim de ampliação da questão logística de forma geral, abarcando estruturas multimodais.


			Diante dessas alegações iniciais, passa-se a discutir, mais detidamente, os planos de desenvolvimento criados e implementados nos governos militares. Em um primeiro momento, essa abordagem será dada pela ótica dos planos nacionais e o que trouxeram sobre o contexto amazônico. Posteriormente, a análise recai sobre os planos regionais de desenvolvimento, oriundos da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), atreladas aos preceitos dos planos nacionais.


			3.2 Os planos nacionais de desenvolvimento e a Amazônia na visão dos militares (1964-1985)


			No período militar observou-se seis principais planos de desenvolvimento econômico no país. Foram eles: o Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG), no governo de Castello Branco, entre 1964 a 1966; o Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED), no governo de Costa e Silva, entre 1967-1970; o Programa de Integração Nacional (PIN), no governo de Médici, entre 1970 e 1985 (por etapas); o I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND), também na presidência de Médici, entre 1972 e 1974; o II Plano Nacional de desenvolvimento (II PND), sob a liderança do presidente  Geisel, entre 1975 e 1979; e, por último, o III Plano Nacional de Desenvolvimento (III PND), com o presidente Figueiredo, entre 1980 e 1985. 


			Destaca-se ainda que, paralelamente a esses planos, surgiram várias outras ações de âmbito nacional que contribuíram, significativamente, para a transformação da realidade amazônica, desde o surgimento de novas instituições até programas de exploração econômica e fomento regional. A criação da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), em 1966; o estímulo a Zona Franca de Manaus (ZFM) com sua expansão aos estados do Acre, Rondônia e Roraima, em 1967; o surgimento do Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste (PROTERRA), em 1971; do Programa Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia (POLAMAZÔNIA), em 1974; e do Programa Grande Carajás (PGC), em 1980, compõem esse grupo que acabaram por trazer nova conformação a realidade amazônica e serão vistos na subseção que segue.


			3.2.1 Programas, planos e ações em âmbito nacional e suas contribuições para o desenvolvimento da Amazônia


			O primeiro programa econômico traçado pelos governos militares foi o Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG), que, por sua vez, não trouxe, expressamente, menção ao território amazônico. No entanto, tinha como um dos seus objetivos macro minorar os desníveis econômicos e sociais das regiões do país, o que destaca, claramente, a região amazônica, de modo que se verá, mais à frente, a preocupação real do governo com este território, especialmente com a criação de um novo PVEA e a SUDAM, por exemplo. Não obstante, o governo federal buscava integrar esse território ao restante do país, como meio de não incorrer em perda territorial para países vizinhos.


			Essa visão fica clara quando do discurso do Presidente Castello Branco, proferido em 15 de junho de 1965, na cidade de Belém no Pará, em que o principal interesse era o de integração regional, especialmente pela defesa das fronteiras e abertura à exploração econômica. Para tanto, o governo entendia como urgente a promoção do povoamento e a criação das bases infra estruturais, com expectativa de fomentar a indústria e romper com o paradigma extrativista que, ainda, perdurava e pouco contribuía na economia local e regional.


			Foi nesse sentido que o governante estabeleceu a reestruturação de órgãos como a SPVEA, o Banco de Crédito da Amazônia e outros segmentos da administração. Ademais, informava das perspectivas de investimento, apesar das restrições orçamentárias, em bilhões de Cruzeiros em infraestrutura para abastecimento de água de 27 cidades do interior do Pará e em convênios com capitais estaduais. 


			Estes convênios visavam a expansão da produção de energia elétrica, da exploração de recursos naturais e agropecuários, assim como a continuidade da rodovia Belém-Brasília associadas com a melhoria nos transportes. Portanto, demonstrava o que estava por vir no contexto amazônico e assim o foi feito. O intento era a criação de estruturas de base para o processo de crescimento econômico regional, atrelados a um programa de colonização induzida.


			Com a chegada do presidente Costa e Silva, em 1967, sai de cena o PAEG e surge o Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED). O PED buscava ampliar as infraestruturas de base no país adentro e um dos principais anseios era o alargamento da base de produção agropecuária, como meio de alavancar o crescimento econômico. Nesse sentido, incorporava-se, efetivamente, a região da Amazônia na agenda econômica brasileira, um território potencialmente rico para a expansão da fronteira agropecuária. O que se viu daí em diante foi a transformação da paisagem regional, com a ampliação das bases econômicas, dos modais de transporte, de energia e telecomunicações, principalmente a partir dos planos de desenvolvimento regional, que serão detalhados mais à frente.


			Diferentemente dos dois programas anteriores, que ambos não tinham o foco em regiões específicas, mas sim no contexto nacional, o Programa de Integração Nacional, instituído pelo Decreto-lei n. 1.106, de 16 de junho de 1970, voltou-se diretamente às áreas mais deprimidas no Brasil, isto é, Nordeste e Norte do país. A sua maior preocupação era, de forma pontual, integrar essas regiões à economia nacional, ambas consideradas de relevante interesse público e deveriam ser, urgentemente, incorporadas no cenário econômico brasileiro. No entanto, ao priorizar grandes capitais, houve um processo de desenvolvimento desconexo do ambiente local, o que marcou e ainda marca a realidade regional, com um processo de dualidade estrutural interno, concentrando regiões com alto nível de desenvolvimento, em detrimento de outras com baixo nível, isto dentro dos próprios estados (Lobão, 2018). 


			A prioridade do PIN era financiar os planos de infraestruturas na Amazônia entre os anos de 1971 até 1974, como primeira etapa, promovendo, rapidamente, sua integração nacional, uma vez que, no próprio programa, era estabelecida essa premissa a partir da atuação da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM)2. O foco principal foi a construção imediata das rodovias Transamazônica e a Cuiabá-Santarém, como visto na seção anterior. Ademais, trazia em conjunto uma política de ocupação territorial, a partir da delimitação de uma faixa de terra de dez quilômetros, em ambos os lados das rodovias citadas, de maneira a ocupá-las e explorá-las economicamente a partir da produção agrícola (Silva, 2017), mas, conforme Kohlhepp (2002, p. 39), essa estratégia “[...] foi um fracasso, pois as condições ecológicas não foram devidamente compreendidas [...]”.


			Ainda sobre essa política de ocupação, para além da expectativa de exploração econômica e povoamento do território, Frizo (2019, p. 31) explica que foi uma estratégia do governo federal para mitigar tensões e conflitos fundiários presentes em regiões brasileiras com elevados contingentes populacionais, que reivindicavam um pedaço de terra. Nas palavras do autor “[...] A Amazônia, então, apareceu como saída estratégica ao projeto estatal de reforma agrária através da colonização, sem necessariamente levar a cabo uma redistribuição das propriedades rurais de média e larga escala”.


			Para além dos financiamentos dos planos de infraestruturas, vale destacar que o governo federal concedeu inúmeros benefícios e incentivos fiscais à iniciativa privada nesse processo de avanço econômico regional, facilitando suas instalações e dando condições de permanência (Costa; Inhetvin, 2013). Estas medidas, na verdade, vinham ocorrendo desde os governos anteriores, como foi o caso da Lei n. 5.174, de 27 de outubro de 1966, que dispunha da concessão de incentivos fiscais na Amazônia, ou o Decreto-lei n. 291, de 28 de fevereiro de 1967, que estabelecia incentivos para o desenvolvimento da Amazônia Ocidental da faixa de fronteira, mas que se ampliaram com o PIN.


			O Decreto-lei n. 756, de 11 de agosto de 1969, regulamentado pelo Decreto n. 67.527, de 11 de novembro de 1970, em que tratava de deduções tributárias para investimento, reduções e isenções de impostos, bem como de taxas de importação em âmbito de atividades econômicas desenvolvidas na Amazônia, foi o principal deles durante a vigência do PIN. A possibilidade de inversão de até 50% do imposto de renda em projetos agrícolas, pecuários, industriais e de serviços básicos era um dos destaques desse decreto-lei, bem como a redução de 50% do pagamento deste imposto para os empreendimentos já instalados, ou mesmo a isenção aos estabelecimentos que tivessem seus projetos de instalação, modernização, ampliação ou diversificação aprovados pela SUDAM, por um prazo de 10 anos.


			Fato é que, apesar do PIN e as ações voltadas à exploração, ocupação e interligação nacional, a Amazônia não conseguiu, efetivamente, integrar-se ao restante do Brasil. Até os dias atuais, ela ainda se encontra como uma grande parcela regional isolada e com dificuldades em alavancar sua economia. 


			Observa-se que os Estados da região acabam por depender dos recursos oriundos da União, com economias locais fragilizadas e que não se sustentam, em especial os estados do Acre, Amapá, Amazonas e Roraima, com exceção da capital do Amazonas, que se tornou um enclave a partir da indução industrial localizada, por meio da Zona Franca de Manaus (Becker, 2001). Essa condição de dependência, portanto, decorreu devido ao baixo beneficiamento que as ações do regime militar trouxeram à Amazônia Ocidental, de modo que acabavam por priorizar, na sua grande maioria, ações voltadas aos estados da Amazônia Oriental (Tavares, 2011), com raras exceções, como foi o caso de Rondônia, pela ligação direta com o Estado do Mato Grosso e o acesso facilitado pela BR-364. Para isso, basta que se olhe a atuação da SUDAM nesse período e para onde foram destinados os recursos investidos na região.


			Paralelamente ao andamento do PIN, foi criado o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste (PROTERRA). Sua instituição se deu por meio do Decreto-lei n. 1.179, de 06 de julho de 1971, e tinha como principais objetivos promover acesso à terra, otimizar a alocação dos trabalhadores e estimular a formação das agroindústrias nas duas regiões.


			Tratava-se de mais uma ação, em âmbito nacional, voltada às duas regiões consideradas menos desenvolvidas no país. Logo, o foco do presidente Médici, no contexto amazônico, mais uma vez, era o de promover a integração do território, atrelado com sua colonização e fomento às atividades agroindustriais. Isto é, buscava formar as bases da acumulação de capital para que despontasse o crescimento econômico regional progressivamente (Herrera; Miranda Neto; Moreira, 2013). Para isso, dotou o programa, inicialmente, a cifra de quatro bilhões de cruzeiros e de recursos provenientes de incentivos fiscais, demonstrando essa preocupação de acelerar os rumos regionais.


			O PROTERRA, de essência, foi pensado para a colonização organizada de pequenos e médios produtores nas regiões Norte e Nordeste. Tratava de adquirir terras ou desapropriá-las, mediante interesse social, para posterior venda a esses pequenos e médios produtores. Era um programa estratégico de colonização do governo e em territórios planejados, devendo congregar os interesses de aumento da densidade demográfica com exploração econômica, visto que, conforme Monteiro e Coelho (2004), o Programa parecia criar uma classe de fazendeiros mais modernos, em detrimento daqueles voltadas para a produção de subsistência.


			A dotação orçamentária do programa destinava-se também a empréstimos fundiários aos pequenos e médios produtores. A ideia era que estes pudessem adquirir terras compradas ou desapropriadas pelo governo, fossem para ampliação da área que já possuíam, mas que não eram suficientes para exploração econômica, ou para aquisição de novas terras cultiváveis.  Além disso, servia para o financiamento de projetos vinculados ao aumento da produção agroindustrial, à assistência financeira para a melhoria da estrutura das propriedades rurais, como modernização ou organização, à concessão de subsídios para aquisição de insumos modernos e à garantia de preços mínimos de produtos a serem exportados. Tudo isso era como estratégias do programa e a famigerada integração regional.


			Vale frisar que o PROTERRA foi pensado para atender os estritos interesses do governo federal e sua visão de como deveria ser o processo de desenvolvimento regional. Isso ficava evidente com o art. 4º, ao estabelecer que todos os programas e critérios de aplicação dos recursos vinculados ao Decreto-lei deveriam ser aprovado pelo Presidente da República, a partir de um conselho de Ministros, todos subordinados à ação direta do Presidente.  


			Ainda no governo do Presidente Médici foi sancionada a Lei n. 5.727, de 4 de novembro de 1971, que dispunha sobre o Primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND), com duração até o ano de 1974. O objetivo era o estabelecimento de diretrizes e prioridades para o desenvolvimento brasileiro.


			Para o território amazônico, o I PND trouxe alguns direcionamentos pontuais. Um deles foi a necessidade de fortalecer a competitividade dessa porção territorial, de modo que não ficasse à margem do processo de desenvolvimento brasileiro. Colocava como desafio a transformação dos principais setores da economia com a inserção de estruturas novas e mais eficientes, compatíveis com a moderna tecnologia industrial, o que, na verdade, naquele momento, tratava-se mais de uma vontade, do que uma possibilidade concreta. 


			Os setores produtivos, como a indústria e a agricultura, foram considerados os principais motores do desenvolvimento e, portanto, devendo ter seus investimentos aumentados para que houvesse ampliação de produção e emprego, alcançando, consequentemente, o tão esperado crescimento econômico. O foco principal era o aumento do Produto Interno Bruto nacional, o que deveria ser proporcionado por todas as regiões brasileiras, não sendo diferente com a Amazônia.


			Nesse âmbito, ampliou-se o sentido de integração nacional dentro do I PND, com foco econômico-social. A estratégia utilizada, em todo o Brasil, foi a criação de polos regionais de desenvolvimento. No caso da Amazônia, deveriam se constituir polos, notadamente, agrícolas e minerais, de forma que fossem capturadas as expertises regionais. 


			Ademais, trabalhou-se com integração no sentido norte-sul e leste-oeste do país, em que a expectativa era aproveitar os fatores mão de obra não qualificada, terra e outros recursos naturais. A mão de obra buscava-se nas áreas do Nordeste, enquanto para terra e os outros recursos naturais o anseio era explorar a partir do Planalto Central e Amazônia, o que significou uma reorientação dos fluxos migratórios intrarregionais, já fortemente estimulados com o PROTERRA. 


			Efetivamente, o foco era ampliar o horizonte desenvolvimentista no Nordeste e seguir com a ampliação da ocupação nas terras da região Norte brasileira. Buscava-se uma integração regional do tipo periferia-periferia, em substituição àquela de integração nacional, do tipo centro-periferia, em que São Paulo configurava-se como o grande polo nacional (Carvalho; Carvalho, 2012), mas que perdurou muito além dessa época, o que se denomina aqui de modelo neocolonialista nacional.


			   Os mecanismos de promoção dessa política de integração, entenda-se o financiamento, seguiam os mesmos moldes do que se tinha até então dentre os governos militares, isto é, a partir de estímulos fiscais, como eram o caso dos Decretos-lei n. 1.106/70 e 1.179/71. Lembra-se que esses estímulos foram os principais motores de expansão das atividades econômicas no contexto amazônico à época, um verdadeiro mecanismo de transferência de recursos públicos ao capital privado. 


			O que se viu foi um aval do Estado à iniciativa privada, sem maiores preocupações, a direcionar os caminhos do desenvolvimento regional, o que perdurou durante todo o regime militar. Os resultados não poderiam ser outros, a formação de grandes latifúndios, exclusão das comunidades locais e tradicionais, extravasamento de renda, ocupação ilegal de terras públicas, destruição de recursos naturais, devastação de grandes áreas de floresta, dentre outros fatores que marcaram e ainda marcam o padrão desenvolvimentista, como é o caso da atual fronteira agrícola (Loureiro; Pinto, 2005; Silva, 2020).


			Diferentemente do PIN, que visava “integrar para não entregar”, o I PND buscava “integrar para desenvolver”. Para isso, assentou-se em duas linhas direcionais, complementares e interdependentes, quais sejam: a integração física, econômica e cultural; e a ocupação econômica e desenvolvimento.


			De acordo com o documento, o foco era a construção da Transamazônica, da Cuiabá-Santarém e outras rodovias que fizessem articulação com as demais regiões do país, especialmente a partir da interligação com outros modais, como a criação de uma rede estratégica de aeroportos, como o de Manaus, ligando a bacia fluvial da região à do Centro-Sul, e reforçando o que fora instituído no Plano de Integração Nacional, como pode ser visto na Figura 2. Além disso, objetivava a instalação de sistemas de telecomunicações por meio de rádio difusão e maior presença das forças armadas, com novas infraestruturas.
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			Figura 2 – Planejamento das rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém.


			Fonte: Brasil, 1971.


			De forma geral, os rumos a serem dados à região, com vistas à efetiva ocupação econômica e o aumento do crescimento regional, deveriam estar assentados da seguinte forma:


			1) Bases de ocupação por meio de:


			

					Expansão do contingente populacional da região, de forma programada e em áreas prioritárias;


					Construção de infraestrutura econômica interna da região: rede rodoviária básica, reaparelhamento dos portos de Belém, Manaus e Santarém; desenvolvimento da navegação fluvial; programa de energia;


					Criação de um suporte de Educação, Saúde e assistência que viabilize radicar as populações;


					Programa RADAM (Radar para a Amazônia), de levantamento aerofotogramétrico;


			


			2) Processo de crescimento, com base, particularmente, nos incentivos fiscais e isenções a cargo da SUDAM e da SUFRAMA, nas seguintes linhas:


			

					Seleção de polos de desenvolvimento e de integração (áreas prioritárias e zonas de fronteiras), realizando prioridades regionais, para concentração de aplicações;


					Definição de prioridades setoriais, para concentrar aplicações em setores dinâmicos prioritários, e para atividade de exportação; – industrialização, com ênfase nos polos Belém e Manaus, principalmente de produtos da região ou tirando proveito das isenções da Zona Franca; – fortalecimento e racionalização da economia dos produtos básicos da região; – exportação de madeiras; – mineração; – programa de pecuária em áreas selecionadas;


					Programas de colonização, notadamente para a região da Transamazônica (Brasil, 1971, p. 30).


			


			Portanto, dentro do planejamento nacional, estabeleceu-se um grande planejamento regional. Enfatizava-se a exploração econômica do território, criação de infraestruturas basais e colonização ordenada com foco em polos de desenvolvimento, atrelados a benefícios e isenções fiscais (Oliveira; Carleial, 2013). E, assim, resumiu-se o projeto desenvolvimentista na Amazônia brasileira, sem maiores preocupações socioambientais entre os anos de 1972 a 1974, pois, como demonstrado, as preocupações sociais eram apenas de suporte e as ambientais sequer existiam ou eram mencionadas em documentos oficiais. Na verdade, esse projeto era apenas a continuidade dos anteriores, pois desde a instauração do regime civil-militar no país, a diferença estava na intensidade das ações.


			Ainda, considerando o disposto no I PND e como meta do governo, foi editado o decreto federal n. 74.607, de 25 de setembro de 1974, que dispunha sobre a criação do Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia (POLAMAZÔNIA). De fato, o planejamento dessa política regional foi ainda no governo do Presidente Médici, pensada em 1971. No entanto, sua implementação ocorreu apenas no mandato do presidente seguinte, o de Ernesto Geisel, haja vista este ter assumido a presidência em 15 de março de 1974.


			O objetivo primordial desse Programa era capturar, economicamente, as potencialidades da região, a partir da exploração de recursos naturais, como minérios, terras e floresta, por exemplo, em locais estratégicos e de forma ordenada. O POLAMAZÔNIA buscou “[...] promover o aproveitamento integrado das potencialidades agropecuárias, agro industriais, florestais e minerais, em áreas prioritárias da Amazônia [...]” (Brasil, 1974, p. 01).


			 Entende-se que, em âmbito de planejamento regional, o foco era direcionar o avanço do capital privado em áreas previamente selecionadas, haja vista, até então, não existir essa preocupação e as ações privadas se darem de maneira descoordenada. Nesse momento, são escolhidas, preliminarmente, áreas prioritárias para a execução do Programa, sendo elas: Xingu-Araguaia; Carajás; Araguaia-Tocantins; Trombetas; Altamira; Pré-Amazônia Maranhense; Rondônia; Acre; Juruá Solimões; Roraima; Tapajós; Amapá; Juruena; Aripuanã; e Marajó.


			O POLAMAZÔNIA contou com dotação orçamentária específica e na ordem de bilhões de Cruzeiros para seu funcionamento, entre os anos de 1974 e 1977, devendo alinhar-se com o disposto no PIN e PROTERRA. O então Ministério do Interior foi o órgão responsável por sua implementação, coordenação e acompanhamento, cabendo à Superintendência da Amazônia (SUDAM), à Superintendência do Centro-Oeste (SUDECO) e ao Banco da Amazônia (BASA) sua execução.


			Há de se destacar que no decreto que instituiu o Programa, em seu art. 5º, parágrafo único, fez surgir o primeiro apontamento com as preocupações de comunidades tradicionais e preservação de recursos naturais. Ficou estabelecido que nos planos de desenvolvimento integrado, de cada área prioritária na Amazônia, dever-se-ia “[...] contemplar o zoneamento adequado do uso dos recursos naturais, bem como a destinação de áreas para reserva florestal e biológica, parques nacionais e reservas indígenas” (Brasil, 1974, p. 02), apesar de compreender que isso ficou somente no papel e não se tornou uma prática, pela falta de fiscalização e pelo próprio interesse de avanço econômico. 


			De todo modo, acredita-se que o surgimento dessa preocupação seja resultado das discussões que se iniciaram em 1972 em âmbito mundial, a partir da primeira grande conferência da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre questões envolvendo o meio ambiente e o homem. Essa conferência foi realizada em Estocolmo na Suécia entre os dias 5 e 16 de junho e tratou de estabelecer uma agenda positiva sobre a temática por meio da instituição de 26 princípios a serem seguidos pelas nações do mundo (ONU, 1972), forçando os países emergentes a iniciarem um processo de repensar as formas de progresso ou crescimento econômico.


			A bem da verdade, como esclarece Gonçalves (1989, p. 73), o Brasil faz sua imersão nesse contexto de preocupação ambiental muito mais por interesses econômicos do que mesmo ecológico, uma vez que:


			[...] após a recomendação da Conferência Mundial sobre Meio Ambiente da ONU em 1972, para que se contemplasse a preocupação com a ecologia, o governo brasileiro se apressou para criar organismos para cuidar da questão ambiental, como a SEMA – Secretaria Especial de Meio Ambiente, ligada diretamente a Presidência da República. Deste modo atendia-se aos requisitos internacionais para que houvesse financiamentos para o Brasil. Esse fato é importantíssimo para compreender a complexa relação entre soberania e ecologia. Não foi por amor a causa ecológica que se criaram as instituições oficiais para cuidar do meio-ambiente. Ao contrário, foi para viabilizar os financiamentos internacionais. O verde que preocupava os governantes brasileiros não era o verde da mata: era o verde da nota de dólar.


			Essa visão foi confirmada por Dias e Pereira (2010, p. 75), ao afirmarem que, nessa época, os “[...] órgãos da política ambiental brasileira receberam pouco ou quase nenhum respaldo orçamentário para a adequada execução dos instrumentos legais criados”. Além disso, essa criação dos instrumentos de política ambiental, a partir dos dois órgãos federais da área, a SEMA e o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), “[...] se caracterizavam mais como mecanismos compensatórios em relação aos macroprojetos desenvolvimentistas de incorporação da região norte ao mercado nacional e internacional [...]”, em que o próprio governo “[...] se desobrigava de respeitar as normas [...]”.


			Com o fim da presidência de Médici, em 15 de março de 1974, assume o posto o general Ernesto Geisel por cinco anos, entre 1974 e 1979. Ainda no seu primeiro ano de mandato, mais especificamente em 10 de setembro de 1974, o presidente anuncia e apresenta ao Congresso Nacional o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), para apreciação e aprovação, servindo de base para os próximos cinco anos, sendo aprovado por meio da Lei n. 7.151, de 04 de dezembro de 1974.


			Em discurso oficial, Geisel deixa claro que o II PND se trata de um fundamental esforço para o desenvolvimento integrado do país, cabendo ao governo federal a sua irrestrita implementação, de modo inabalável e com a devida flexibilidade e vigilância que o requeria. Portanto, observa-se que se trata de uma convicção, para além de política, pessoal do próprio presidente pelo andamento do planejamento colocado em pauta nacional, especialmente diante das adversidades que se apresentavam nos cenários mundial e brasileiro, como a crise do mercado monetário exterior, a crise inflacionária, do comércio exterior com deterioração no balanço de pagamentos, dentre outros aspectos levantados pelo próprio Geisel em seu discurso oficial de apresentação do II PND (Brasil, 1974).


			  Vale destacar que dentro do próprio texto da lei do II PND estava reconhecido que, no Brasil, até o fim da década de 1970, precisava-se estabelecer uma indústria moderna e dentro de uma economia competitiva. No entanto, restava claro que essa economia moderna se concentrava basicamente no Centro-Sul do país, estando, por exemplo, as regiões Norte e Nordeste de fora desse cenário econômico. 


			Logo, era perceptível que, mesmo diante de todos os planos anteriores, ações e programa adotados, o próprio governo federal assumia a condição de economias atrasadas das regiões citadas. Nesse sentido, mantinha-se a política de incentivo da formação da base estrutural regional de antes, principalmente no contexto amazônico, que era taxada de economia ainda vulnerável.  


			Prova disso consta no texto do II PND, em que se estabelece como tarefa, inclusive sendo adjetivada como árdua no cenário do planejamento, a ocupação produtiva da Amazônia. Essa ocupação devia avançar a partir do impulsionamento do POLAMAZÔNIA, do Complexo Mínero-Metalúrgico da Amazônia Oriental e do Programa de Desenvolvimento de Recursos Florestais. 


			Não se observava nenhuma novidade na perspectiva apresentada, podendo caracterizar-se tal plano de trabalho para a região amazônica como mais do mesmo. Continua-se apenas com a política de desenvolvimento voltada à exploração dos recursos naturais ali presentes, não sustentando perspectiva de avanço socioambiental para além do discurso político.


			A histórica inclinação destinada à região Amazônica como economia de base agropecuária foi fortalecida e por dois motivos: o primeiro decorreu, especialmente, da falta de planejamento de estratégias industriais como condição de diversificação e modernização econômica, em que se cita como prioridades as regiões Centro-Sul, com descentralização até os limites do Nordeste. Não obstante, a própria promoção de base industrial na Amazônia limita-se às atividades voltadas a agricultura e mineração.   Em segundo lugar, pelo fortalecimento ao estímulo às atividades voltadas ao setor primário e a estratégia de ocupação de novas áreas. O que se percebia era a condicionalidade de diversificação da pauta produtiva regional como projeto governamental planejado, apesar da criação do polo industrial de Manaus, ainda na década de 1960, mas que se restringiu à capital amazonense. 


			Tudo isso foi estimulado a partir das linhas de financiamento estabelecidas pelo Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDE), pela agência de fomento SUDAM ou mesmo por reduções e isenções fiscais. Havia a demarcação, muito claramente, do cenário de desenvolvimento no norte do país, com economias estatizadas ligadas ao setor de serviços com ofertas precarizadas e de base primária.


			Outro fator, dentro do documento, que fortaleceu a ideia da região amazônica como território voltado à produção agropecuária, foi a política fundiária adotada através do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). O objetivo era a destinação, no entorno das rodovias federais existentes, de uma faixa de 100 quilômetros laterais para projetos de colonização, visando a ampliação de propriedades produtivas a partir de assentamentos rurais. 


			Isso restava claro quando se afirmava que: “É relevante, desse ângulo, o fato de que a ocupação de novas áreas – no Planalto Central, no Centro-Oeste, na Amazônia –, pode representar significativa contribuição do Brasil a redução da escassez mundial de alimentos, minerais e outras matérias-primas [...]” (Brasil, 1974, p. 58, grifo nosso).


			Por outro lado, Gouvêa, Ávila e Ribeiro (2009) mostram que esse processo de colonização a partir do potencial econômico, diante do avanço na construção de estradas e da fronteira agrícola, favoreceu a atuação de invasores de terras na região, que buscavam se aproveitar da facilidade de acesso e da falta de fiscalização. Como exemplo, citam territórios da Transamazônica, do norte de Mato Grosso e de Rondônia, com o avanço do rebanho bovino, da cultura da soja e a exploração de madeiras, principalmente no sul e sudeste do Pará com as grandes mineradoras.


			Seguindo os mesmos preceitos territoriais dispostos desde o início do regime militar no Brasil, o segundo PND colocava a Amazônia, assim como o Nordeste e Centro-Oeste, como parte da estratégia de integração nacional. Porém, sempre com a lógica de exploração da terra e dos recursos naturais, retratando o que se convém chamar de um neocolonialismo nacional enraizado. 


			Nas palavras de Herrera, Miranda Neto e Moreira (2013, p. 22), “O convite feito à Amazônia para se integrar à economia nacional não passou pela perspectiva de que a convidada se tornaria beneficiada. Pelo contrário, o processo resulta de interesses em canalizar e catalisar investimentos de outras regiões com baixo ou nenhum custo”.


			Não restam dúvidas de que o modelo de desenvolvimento se mantinha com foco na exploração local para atendimento do grande capital, no entanto, agora, com especial atenção ao processo de internacionalização da economia brasileira, inclusive viabilizando a implantação de projetos multinacionais, como o de minérios na Amazônia Oriental (Trindade; Oliveira, 2011). Logo, buscou-se a execução de programas com enfoque na integração de áreas prioritárias, sendo fortemente financiados pelo Fundo de Desenvolvimento de Programas Integrados (FDPI), como o Polamazônia (Tavares, 2011).


			Apesar da predominância do modelo desenvolvimentista intensivo em recursos naturais como condição de integração regional, não se pode negar o avanço no sistema físico de infraestrutura de transportes e de comunicação propostos, dando continuidade às realizações anteriores. Foi a execução desse sistema de base que permitiu, ao longo dos anos, a ampliação das potencialidades regionais para além do setor primário, fortalecendo os centros urbanos e a propagação de estruturas de serviços sociais. Pode-se dizer que se tratou de uma política de desenvolvimento por consequência.


			Cabia avançar na ocupação produtiva regional. Dentre essas estratégias, estabeleceu-se como base da ocupação produtiva a utilização de dois critérios: dos eixos já penetrados e com fluxos estabelecidos, como era o caso dos originários e provenientes do Paraná e São Paulo, alcançando os limites do Estado de Rondônia, assim como os do Nordeste, seguindo ao sul do Pará; e por áreas selecionadas, mesmo que descontínuas, tendo como principal foco as terras mais férteis e com relevância setorial, na expectativa de alcançar vantagens comparativas.


			Partindo dessa base de referência, planejou-se a promoção de três programas, não excludentes entre si, voltados à ocupação produtiva: o primeiro tratava-se do Programa de Aproveitamento Integrado de Vales, aqui abarcando as regiões de Tocantins-Araguaia, Tapajós e Xingu; o segundo referindo-se a Programas Setoriais de Base Empresarial; e o terceiro voltado a Programas de Colonização ao Longo dos Novos Eixos Viários, como o caso da Transamazônica, Belém-Brasília e Cuiabá-Santarém. Portanto, somente reforçando os eixos produtivos já existentes e intensificando o processo de concentração e acumulação de capital na região.


			Dentro dos Programas Setoriais verificava-se, mais uma vez, o fortalecimento do Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia (POLAMAZÔNIA), em que destinava a cifra de quatro bilhões de cruzeiros. Aqui, o planejamento inicial era de estímulo a 15 polos de desenvolvimento, sendo o Programa de Polos Pecuários um dos mais valorizados, seguido pelo Programa de Lavouras focado na produção de borracha, açúcar, cacau, dendê, frutas, pimenta e arroz.


			 O Complexo Mínero-Metalúrgico da Amazônia Oriental também integrava fortemente essa base de ocupação produtiva dentro do II PND. A ideia foi abarcar as regiões de Carajás-Itaqui, com minérios de ferro e siderurgia, e de Trombetas-Belém, com a produção de bauxita, alumina e alumínio. 


			Não obstante, associou-se com o potencial de produção hidroelétrico da região do Araguaia-Tocantins, a partir das hidrelétricas de São Félix do Xingu e Tucuruí. Para isso, estimou um investimento da ordem de 16 bilhões de cruzeiros, em uma primeira fase.


			Ainda nesse contexto, houve o planejamento de uma Política de Desenvolvimento de Recursos Florestais e Uso Racional dos Solos da Amazônia. O objetivo principal era tornar a produção madeireira planejada, com sua institucionalidade constituída e de forma perene. O foco da política, portanto, era a racionalização da exploração do recurso natural com deslocamento para extração em florestas de terras firmes, a partir dos novos eixos viários a serem construídos.


			A Figura 3 mostra espacialmente o planejamento dessa ocupação produtiva a partir do POLAMAZÔNIA. O que se observava, efetivamente, era a predominância, tanto em quantidade territorial, quanto em diversidade dos programas na porção da Amazônia Oriental na agenda política nacional. Isso, consequentemente, representou a maior alocação de recursos e demarca o atual cenário de desenvolvimento regional, fruto do acumulado histórico de investimento público na região (Tavares, 2011). Sem dúvidas, as condições de acesso, as atividades econômicas já desenvolvidas e a interligação de cadeias produtivas foram determinantes para essa distribuição planejada.
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			Figura 3 – Planejamento da ocupação produtiva da Amazônia no II PND, a partir do POLAMAZÔNIA.


			Fonte: Brasil, 1974.


			Por fim, dentro do contexto das estratégias pontuais no segundo PND, cita-se a conclusão do Distrito Industrial da Zona Franca de Manaus, assim como a execução do seu Distrito Agropecuário. Como restou claro que o foco do governo foi a promoção de atividades agropecuárias e agrominerais, não se deu maiores detalhes sobre esse estímulo industrial na região, transparecendo que se tratava de uma questão residual e muito pontual na cidade de Manaus, não disseminando-se ao restante do território.


			Apesar da elevada característica rural da região amazônica ainda na década dos anos 1970 e do forte estímulo às políticas de desenvolvimento voltadas às atividades agropecuárias e minerais, via-se em ascensão alguns grandes centros urbanos, como as capitais dos estados. Nesse sentido, o II PND também previu ações voltadas à essas áreas como condição para a ampliação do desenvolvimento econômico regional. 


			Fato é que, na seção de políticas de desenvolvimento urbano, o plano estabeleceu para a região Norte do país:


			1) O desenvolvimento da Região Metropolitana de Belém e das cidades de Manaus e Santarém; através da dinamização das funções administrativas e de apoio as atividades produtivas secundárias e terciárias e da complementação da infraestrutura [...].


			3) A dinamização das funções urbanas, entre outras cidades, de Cuiabá, Campo Grande, Corumbá, Dourados, Macapá, Boa Vista e Rio Branco.


			4) A promoção dos núcleos urbanos de ocupação, estrategicamente selecionados ao longo das grandes rodovias de integração nacional (Transamazônica, Cuiabá–Santarém, Belém–Brasília, etc.), bem como em função das potencialidades sub-regionais para o desenvolvimento agropecuário, agro mineral e agroindustrial (Brasil, 1974, p. 89-90, grifo nosso).


			Portanto, verifica-se o início de preocupações estatais em ampliação das estruturas urbanas na Amazônia brasileira e, ao mesmo tempo, em potencializar a formação de base econômica do setor terciário. No entanto, percebe-se, conforme item 4 da citação acima, que essa base devia servir para o desenvolvimento das atividades para as quais a região demonstrava vocação natural, ou seja, atividades voltadas ao setor primário, como historicamente estimulado. 



OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/image/cover.jpg
Mirio Streio Peoroza Losio

POLITICAS PUBLICAS DE DESENVO[VIMENTO NA

ﬂI'lIﬂZOlIIﬂ

um olhar a partir dos planos
dedesenvolvimento 1946-2023

A vis





OEBPS/image/Section0021.png





OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/image/Section0014.png





OEBPS/font/MinionPro-It.otf


OEBPS/image/Section0020.png





OEBPS/image/Section0019.png
PRESIDENCIA DA REPUBLICAS

S.P. V. E A~
1°PLANO QUINQUENAL. -

GRAFICO DAS APLICACGES

DE VERBAS.-






